
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
Apelação Cível nº 0041373-92.2004.815.2001 – 1ª Vara de Executivos Fiscais da Capital
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Estado da Paraíba
Procurador : Silvana Simões de Lima e Silva
Apelado : Município de João Pessoa
Procurador : Adelmar Azevedo Régis

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL.  HOMOLO-
GAÇÃO DA SIMPLES ATUALIZAÇÃO DOS CÁLCULOS. INTELI-
GÊNCIA DA SÚMULA 118 DO STJ. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. INTELIGÊNCIA DO ART. 932, II, DO NOVO 
CPC. DESPROVIMENTO.

- O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o recurso  
cabível  contra  decisão  de  homologação  de  cálculos  é,  em  regra,  a  
apelação. No entanto, deve se insurgir por meio de agravo de instrumento  
quando a decisão homologar a atualização do cálculo da
liquidação.

-  Deve-se aplicar o enunciado constante na súmula 118/STJ quando, na 
espécie, a homologação for de simples cálculos de atualização.

Vistos etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo Estado da  Paraíba  contra  a 
decisão de fl. 22, proferida pelo juiz a quo, nos autos da presente Execução Fiscal, que homologou 
os cálculos da inicial.

Em suas razões recursais (fls.  44/50),  o apelante requer o provimento do 
recurso, para que seja extinta a execução em face da nulidade da CDA.

Contrarrazões às fls. 53/55, levantando a preliminar de não conhecimento do 
recurso. No mérito, pela manutenção da sentença.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  não  apresentou 
parecer opinativo, alegando falta de interesse público que enseje sua intervenção obrigatória (fls. 
61/62).

É o relatório. 

Decido.



Inicialmente, ressalto que o Superior Tribunal de Justiça, visando orientar a 
comunidade jurídica sobre questão do direito intemporal referente à aplicação da regra do Novo 
Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), editou  Enunciados Administrativos balizando a 
matéria.

Nessa senda, merece destaque o Enunciado Administrativo nº 2, que assim 
dispõe:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 
nele prevista, com interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça.

Portanto, como não só a decisão recorrida e o recurso contra ela manejado 
se deram em data anterior a 17.03.2016, à hipótese se aplica os requisitos de admissibilidade de 
1973.

Pois bem.

Primordialmente,  impende rememorar  que o Superior Tribunal de Justiça 
firmou o entendimento de que o recurso cabível contra decisão de homologação de cálculos é, em 
regra, a apelação. No entanto, deve se insurgir por meio de agravo de instrumento quando a decisão 
homologar a atualização do cálculo da liquidação.

Sobre o tema, colaciono o seguinte julgado. Mutatis mutandis:

RECURSO ESPECIAL Nº 959.655 - RS (2007/0133354-0) RELATOR : MINISTRO PAULO 
DE  TARSO  SANSEVERINO  RECORRENTE  :  FUNDAÇÃO  UNIVERSITÁRIA  DE 
CARDIOLOGIA ADVOGADO : ADAIR CHIAPIN E OUTRO (S) RECORRIDO : ROSA 
MARIA  MONTINI  E  OUTROS  ADVOGADO  :  RITA  MARIA  DE  FARIA  CORRÊA 
ANDREATTA E OUTRO (S) RECURSO ESPECIAL. HOMOLOGAÇÃO DE CÁLCULOS 
DE LIQUIDAÇÃO. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. INTERPOSIÇÃO ANTERIOR À 
LEI 11.232/2005. SÚMULA 118/STJ. AFASTAMENTO. 
1.  Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte,  a apelação é o  recurso cabível  
contra a decisão de homologação de cálculos de liquidação. 
2. Inaplicabilidade do art. 475-H do Código de Processo Civil, por se tratar de recurso  
interposto anteriormente à vigência da Lei  11.232/2005. 3.  Afastamento do enunciado 
constante  da  súmula  118/STJ,  por  ter  havido,  na  espécie,  efetiva  homologação  de  
cálculos de liquidação, e não de simples cálculos de atualização.
4. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. (…) (STJ -REsp: 959655, Relator:  
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Data de Publicação: DJ 16/12/2010)

Nesse sentido é a jurisprudência deste Tribunal:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. DECISÃO HOMOLOGATÓRIA 
DE CÁLCULOS. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA 118 
DO STJ. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NÃO CONHECIMENTO. - "O Agravo de 
Instrumento  é  o  recurso  cabível  da  decisão  que  homologa  a  atualização  do  cálculo  da 
liquidação." - Súmula 118 do STJ.
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00000870620168150000, - Não possui -, 
Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 07-03-2016)

AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  FISCAL.  HOMOLOGAÇÃO  DA 
SIMPLES ATUALIZAÇÃO DOS CÁLCULOS. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 118 DO 
STJ.  RECURSO  CABÍVEL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MANUTENÇÃO  DO 
DECISUM. DESPROVIMENTO. - O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de que o recurso cabível contra decisão de homologação de cálculos é, em regra, a apelação. 
No  entanto,  deve  se  insurgir  por  meio  de  agravo  de  instrumento  quando  a  decisão 



homologar a atualização do cálculo da liquidação. - Deve-se aplicar o enunciado constante 
na  súmula  118/STJ  quando,  na  espécie,  a  homologação  for  de  simples  cálculos  de 
atualização.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  06707918920058152001,  3ª  Câmara 
Especializada Cível, Relator DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 
01-03-2016)

Pois bem.

Reexaminando  o  caso  em  apreço,  releva  salientar  que  na  espécie  não 
ocorreu a efetiva homologação de cálculos de liquidação, mas de simples atualização do débito, 
motivo pelo deve ser utilizada a Súmula 118 do Superior  Tribunal de Justiça,  que preconiza o 
agravo de instrumento como recurso cabível.

Na  decisão  de  primeiro  grau,  o  julgador  reconheceu  a  contabilidade 
apresentada pelo credor e ordenou a expedição de RPV.

Feito este registro, a via utilizada foi inadequada. 

Pelo exposto,  nos termos do art. 932,  II, do CPC/15, nego provimento ao 
recurso, por ser inadmissível.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 20 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR


	

